
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109662 - SP
(2025/0453771-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ALVES CABRAL 
ADVOGADO : MATHEUS SILVA PEREIRA - SP421611
AGRAVADO : IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A. 
ADVOGADOS : GUSTAVO JOSE MIZRAHI - RJ178823

FELIPE VASSALLO REI - RJ183753
GUSTAVO JOSÉ MIZRAHI - SP474360
FELIPE VASSALLO REI - SP479292

AGRAVADO : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 I. CASO EM EXAME 

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  aplicando  ao  caso
analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ, alegando
ter impugnado especificamente todos os fundamentos utilizados para a inadmissão
do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  parte  agravante  impugnou
especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  que  inadmitira  o  recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A  parte  agravante  não  impugnou  especificamente  o  fundamento  da  decisão
denegatória do recurso especial referente à deficiência de cotejo analítico.
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5. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,  específica e
motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve ser
impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação da Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos  relevantes  citados:  CPC,  art.  932,  III;  RISTJ,  art.  253,  parágrafo
único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt nos EREsp n.  1.841.540/SC, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/8/2022; STJ, AgInt
no  AREsp  n.  1.770.082/SP, relator  Ministro  Manoel  Erhardt,  Primeira  Turma,
julgado  em  26/4/2021;   e  STJ,  EAREsp  n.  746.775/PR, relator  Ministro  João
Otávio de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgados em 19/9/2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3109662 - SP
(2025/0453771-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ALVES CABRAL
ADVOGADO : MATHEUS SILVA PEREIRA - SP421611
AGRAVADO : IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A.
ADVOGADOS : GUSTAVO JOSE MIZRAHI - RJ178823

FELIPE VASSALLO REI - RJ183753
GUSTAVO JOSÉ MIZRAHI - SP474360
FELIPE VASSALLO REI - SP479292

AGRAVADO : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 I. CASO EM EXAME 

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, aplicando ao caso
analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão agravada.

2. A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula n. 182 do STJ, alegando
ter impugnado especificamente todos os fundamentos utilizados para a inadmissão
do recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou
especificamente todos os fundamentos da decisão que inadmitira o recurso
especial, de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA56578692 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 11/05/2026 11:25:57
Código de Controle do Documento: e022b4d3-6c58-44ee-ad24-d92652ed329c



4. A parte agravante não impugnou especificamente o fundamento da decisão
denegatória do recurso especial referente à deficiência de cotejo analítico.

5. A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva, específica e
motivada, o que não ocorreu no caso em análise.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo interno desprovido.

"A decisão de inadmissibilidade do recurso especial deve serTese de julgamento: 
impugnada em sua integralidade, sob pena de aplicação da Súmula n. 182 do STJ".

CPC,  III; RISTJ,  parágrafoDispositivos relevantes citados:  art. 932,  art. 253,
único, I.

 STJ, AgInt nos , relatorJurisprudência relevante citada:  EREsp n. 1.841.540/SC
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt 24/8/2022;
no , relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, AREsp n. 1.770.082/SP
julgado em   e STJ, , relator Ministro João 26/4/2021;  EAREsp n. 746.775/PR
Otávio de Noronha, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgados em 19/9/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no -E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de art. 21

Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial em razão da incidência da

Súmula n. 182 do STJ.

Nas razões do presente agravo, a parte agravante sustenta que impugnou

todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Alega o seguinte (fls. 961-963):

 
Entretanto, a leitura atenta do agravo demonstra que houve enfrentamento

direto e objetivo dos óbices indicados, especialmente quanto à alegada incidência
das Súmulas 5 e 7 desta Corte e quanto à suposta inexistência de violação literal de
dispositivo de lei federal.

[...]
Ainda que se entendesse pela deficiência na demonstração da divergência

jurisprudencial, tal circunstância não impede o conhecimento pela alínea “a”, que
possui fundamento autônomo.
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A decisão agravada acabou por impedir o exame da violação direta de norma
federal, questão que se insere na missão constitucional desta Corte.
 
Defende que "o termo inicial da prescrição deve ser vinculado à ciência

da negativa da seguradora, por ser esse o momento da violação do direito do

segurado" (fl. 965).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo

interno ao colegiado para que lhe dê provimento. Pede ainda efeito suspensivo ao

recurso.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 972-976.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar.

A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso

especial interposto nos autos de ação de cobrança de seguro por acidente de

trânsito  reparação de danos materiais, morais e estéticos, cujo valor dac/c

causa foi fixado em R$ 60.000,00.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Conforme exposto na decisão de fls. 953-955, a decisão agravada

inadmitiu o recurso especial, considerando a ausência de afronta a dispositivo

legal, a Súmula n. 7 do STJ e a deficiência de cotejo analítico.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar

especificamente a deficiência de cotejo analítico.
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No agravo em recurso especial limitou-se a alegar violação dos artigos

apontados no recurso especial e a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ, sem

discorrer sobre a deficiência de cotejo analítico.

Conforme a jurisprudência pacífica do STJ, os recursos devem impugnar

especificamente os fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, não sendo

suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos argumentos referentes ao

mérito da controvérsia (AgInt nos , relator Ministro Luis EREsp n. 1.841.540/SC

Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em  DJe de .24/8/2022,  16/9/2022)

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182/STJ
. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na
origem, notadamente quanto à incidência da Súmula 7 do STJ e à ausência de
comprovação da divergência jurisprudencial. Em razão disso, consignou-se a
incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta Corte,
precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a negativa de
seguimento daquele recurso, sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da decisão
agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa oportunidade, pois convém
frisar não ser admitida fundamentação a destempo, a fim de inovar a justificativa
para ascensão do recurso excepcional, diante da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão
combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o
afastamento do citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.770.082/SP
, relator Ministro Manoel Erhardt, Primeira Turma, julgado em  DJe de 26/4/2021,

)30/4/2021.
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Assim, tendo em vista que o Superior Tribunal de Justiça

, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para o(EAREsp n. 746.775/PR

acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018,

DJe de  assentou que a decisão de inadmissibilidade do recurso 30/11/2018)

especial é incindível e deve ser impugnada em sua integralidade, é de rigor a

manutenção da incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, : "É in verbis

inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar especificamente os art. 545

fundamentos da decisão agravada".

Portanto, a parte não logrou êxito em apresentar argumentos suficientes

que justificassem a revisão do  agravado. decisum

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo interno

Diante do que foi acima decidido, o pedido de atribuição de efeito

suspensivo, formulado nas razões do recurso especial, fica prejudicado.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.109.662 / SP

Número Registro: 2025/0453771-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10034991420248260008 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ALVES CABRAL 
ADVOGADO : MATHEUS SILVA PEREIRA - SP421611
AGRAVADO : IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A. 
ADVOGADOS : GUSTAVO JOSE MIZRAHI - RJ178823

FELIPE VASSALLO REI - RJ183753
GUSTAVO JOSÉ MIZRAHI - SP474360
FELIPE VASSALLO REI - SP479292

AGRAVADO : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS
PROFISSIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO ALVES CABRAL 
ADVOGADO : MATHEUS SILVA PEREIRA - SP421611
AGRAVADO : IFOOD.COM AGENCIA DE RESTAURANTES ONLINE S.A. 
ADVOGADOS : GUSTAVO JOSE MIZRAHI - RJ178823

FELIPE VASSALLO REI - RJ183753
GUSTAVO JOSÉ MIZRAHI - SP474360
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AGRAVADO : METROPOLITAN LIFE SEGUROS E PREVIDENCIA PRIVADA SA 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026
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